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A Tomada de Preços 010/2020 (Processo Licitatório 057/2020) foi lançada pela Municipalidade de São Bernardino, visando a execução de rede de abastecimento de água da localidade de Linha São José, interior do Município.

Na fase de avaliação dos documentos de habilitação, realizada no dia 15 de dezembro de 2020, as licitantes Antoniale Materiais Elétricos EIRELI e J. dos Santos EIRELI foram habilitadas pela Comissão Municipal de Licitações, para a fase subsequente do certame.

Entretanto a empresa Antoniale Materiais Elétricos EIRELI ingressou com Recurso Administrativo “contra a tentativa de inabilitação”, alegando que atendeu todos os requisitos do edital, ao passo que a empresa J. dos Santos EIRELI ingressou com Recurso Administrativo, pugnando pela inabilitação da empresa Antoniale Materiais Elétricos EIRELI, sob o argumento de que a mesma desatende as exigências do edital, primeiro porque não atuante no ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação e, segundo porque não comprovou a qualificação técnica para participar do certame, eis que, muito embora tenha apresentado três atestados de capacidade técnica, dois destes atestados não estão registrados no CREA e aquele registrado na autarquia refere-se a fiscalização e não a execução de obras e, ainda, porque da certidão de pessoa jurídica de registro junto ao CREA apresentada não é possível verificar a atividade concernente ao objeto da licitação.

Com a apresentação dos Recursos Administrativos, as licitantes foram cientificadas para, no prazo de 5 dias úteis, apresentarem as suas contrarrazões, tendo transcorrido o prazo sem qualquer manifestação das mesmas.

O Presidente da Comissão Municipal de Licitações decidiu, então, solicitar manifestação jurídica sobre os recursos aviados.

Relatei. Passo a opinar.

Trata-se de Recursos Administrativos em processo licitatório, na modalidade de Tomada de Preços, em face da decisão da Comissão Municipal de Licitações que decidiu habilitar as duas licitantes que acorreram ao certame.

A decisão da Comissão Municipal de Licitações, habilitado as duas participantes do certame para a fase das propostas de preço, consta da ata de reunião de julgamento da habilitação de 15 de dezembro de 2020.

Os Recursos Administrativos aportaram no Setor de Licitações em 17 de dezembro de 2020, portanto são tempestivos, eis que manejados no prazo de 5 dias úteis a contar da decisão recorrida.

A Recorrente J. dos Santos EIRELI aviou as suas argumentações por meio de petição escrita, devendo ser conhecido o referido recurso.

Entretanto a Recorrente Antoniale Materiais Elétricos EIRELI, habilitada pela Comissão Municipal de Licitações, ingressou com Recurso contra a tentativa de inabilitação, situação evidentemente não prevista em lei e de manifesto erro grosseiro.

Ora, a Recorrente foi habilitada pela Comissão e deste jeito a inusitada alegação de “tentativa de inabilitação” mostra-se completamente descabida, despropositada, inviável de ser analisada.

De acordo com o art. 109, I, “a” da Lei 8.666/1993, o recurso administrativo é cabível contra a decisão da Comissão Municipal de Licitações que habilitar ou inabilitar licitantes no certame, não existindo previsão legal a amparar o inédito pleito da Recorrente. Assim, o Recurso Administrativo da licitante Antoniale Materiais Elétricos EIRELI não pode ser conhecido.

Com efeito, analisa-se somente o Recurso Administrativo manejado pela empresa J. dos Santos EIRELI.

As condições para a participação das empresas na Tomada de Preços 010/2020 (Processo Licitatório 057/2020), com relação às condições de participação e qualificação técnica, constam claramente do Edital.

Veja-se:

3.1 Poderão participar desta Licitação os fornecedores cadastrados no Município de: São Bernardino, bem como aqueles cadastrados em outras entidades Federais, Estaduais ou outros Municípios do Estado de Santa Catarina, do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação. 

3.3.1. Qualificação Técnica:
- Comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
- Comprovante de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura CREA ou CAU, ou órgão competente, com indicação do objeto social compatível com a presente licitação, contendo, obrigatoriamente, o registro dos responsáveis técnicos. 
- Prova de inscrição ou registro dos seus Responsáveis Técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA) ou CAU ou órgão competente. 
- Em conformidade ao artigo 30, inciso III, da Lei n. 8.666/93, Atestado de visita fornecida pelo representante legal da empresa, comprovando de que recebeu os documentos, e, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; (Modelo sugestivo Anexo III).

O Edital é a regra matriz do processo licitatório e dele a Comissão Municipal de Licitações não pode se afastar, sob pena de vulnerar a isonomia que deve permear todo o certame, na busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

Neste sentido, o art. 41 da Lei 8.666/1993.

Veja-se:

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

No caso, a Recorrida Antoniale Materiais Elétricos EIRELI foi habilitada pela Comissão Municipal de Licitações para a fase subsequente do certame, entretanto a Recorrente J. dos Santos EIRELI não se conformou com tal decisão e aviou o competente recurso administrativo, alegando, em apertada síntese, que a Recorrida desatende as exigências do edital, primeiro porque não atuante no ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação e, segundo porque não comprovou a qualificação técnica para participar do certame, eis que, muito embora tenha apresentado três atestados de capacidade técnica, dois destes atestados não estão registrados no CREA e aquele registrado na autarquia refere-se a fiscalização e não a execução de obras e, ainda, porque da certidão de pessoa jurídica de registro junto ao CREA apresentada não é possível verificar a atividade concernente ao objeto da licitação.

De início, com relação ao argumento recursal no sentido de que a Recorrida não apresentou a comprovação da aptidão para a construção de rede de abastecimento de água, ainda que a Certidão de Acervo Técnico apresentada não possa ser acolhida como válida, eis que refere-se aos serviços de fiscalização e não de execução de rede,  situação que impede o aproveitamento do documento apresentado para fins de comprovação da qualificação técnica, tem-se que os outros dois Atestados de Capacidade Técnica fornecidos pelo Município de Chopinzinho e apresentados pela Recorrida, relativos a implantação de redes de energia elétrica, confirmam a execução de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, não existindo exigência no edital para que os mesmos fossem registrados junto ao CREA. 

Portanto, este argumento recursal não é de ser acolhido.

Adianto, contudo, que os demais argumentos recursais devem ser acolhidos.

De acordo com o item 3.1 do edital somente “Poderão participar desta Licitação os fornecedores cadastrados no Município de: São Bernardino, bem como aqueles cadastrados em outras entidades Federais, Estaduais ou outros Municípios do Estado de Santa Catarina, do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação”, condição que, notadamente, a Recorrida não atendeu, pois analisando as atividades econômicas do seu Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, apresentado com a documentação de habilitação, não se constata a inclusão da atividade de CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA – CNAE 42.22.7.01.

Ademais, a Recorrida não apresentou as contrarrazões ao Recurso Administrativo, deixando transcorrer in albis o prazo que lhe foi conferido para tanto, sendo que, à guisa de argumentação, no recurso que aviou contra a “tentativa de inabilitação”, o qual não é de ser conhecido – conforme já analisado preliminarmente - não há nenhuma menção de qual seria a atividade econômica de seu CNPJ que se enquadraria nas exigências do edital, sendo tecidas apenas argumentos genéricos, justificando-se, portanto, a inabilitação para a fase subsequente do certame.

Dita inabilitação não deve ser reconhecida com base exclusivamente na impertinência do ramo de atividade da empresa com o objeto do edital, mas, fundamentalmente, porque a partir desta premissa, observa-se que a documentação relativa a qualificação técnica também desatendeu aos ditames do edital, inter-relação que não oi objeto de análise pela Comissão Municipal de Licitações.

Ora, além de a Recorrida não apresentar CNAE compatível em seu CNPJ com o objeto desta licitação, constata-se que no Comprovante de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia – CREA, as atividades desenvolvidas pela empresa não apresentam compatibilidade com o objeto do presente certame, assim desatendendo o item 3.3.1, segundo subitem do edital. 

A Recorrida apresenta uma série de atividades econômicas em seu CNPJ, inclusive de classes diferentes, mas nenhuma compatível com o objeto especifico em disputa, condição estabelecida como fundamental, neste processo licitatório, para a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração Pública municipal.

E ainda que no CNPJ as atividades econômicas sejam enquadradas por classes ou subclasses, a partir de uma classificação nacional unificada, junto ao Conselho Regional de Engenharia – CREA a especificação das atividades não necessariamente deveria seguir a classificação do CNAE, e, mesmo assim, a execução de redes de abastecimento de água – objeto deste edital – não consta objetivamente do rol das atividades desenvolvidas pela empresa, mais uma razão para a inabilitação da Recorrida.

Isso não bastasse, observa-se que o Comprovante de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia - CREA, contendo, obrigatoriamente, o registro dos responsáveis técnicos, se encontra desatualizado, pois o engenheiro civil responsável indicado na certidão é Leopoldo Cavalli Junior, ao passo que na certidão de registro de pessoa física apresentada e no contrato de prestação de serviços juntados pela Recorrida indicam que o responsável técnico da empresa atualmente é o engenheiro civil Ronaldo Miotto Martins.

Com efeito, de acordo com que consta na própria certidão da pessoa jurídica, “caso ocorra (m) alteração (ões) nos elementos contidos neste documento, esta certidão perderá sua validade para todos os efeitos”, o que significa dizer que a Recorrida não atualizou o responsável técnico junto ao CREA e deste jeito o documento apresentado é inválido para o atendimento de sua habilitação relativamente ao item 3.3.1, segundo subitem do edital, mais uma razão para o provimento do recurso avisado contra a sua habilitação. 

	É evidente a incongruência entre a documentação apresentada pela Recorrida, que na certidão da pessoa jurídica informa um responsável técnico e na certidão da pessoa física e no contrato de prestação de serviços que estipula o vínculo do profissional com a licitante, o responsável técnico é diverso, situação que inviabiliza a comprovação de qualificação técnica exigida.

Com efeito, a Comissão Municipal de Licitações deve reunir-se e manifestar-se sobre o Recurso Administrativo, constando em ata, e caso decida dar provimento ao recurso administrativo da Recorrente ou, ainda, manter a habilitação da Recorrida, deve encaminhar o mesmo ao Prefeito Municipal, devidamente informado, para a apreciação e decisão.

Ante o exposto, somos pelo não conhecimento do Recurso Administrativo aviado pela empresa Antoniale Materiais Elétricos EIRELI, porque inexistente previsão legal para dar suporte à pretensão aviada e pelo conhecimento do Recurso Administrativo aviado pela empresa J. dos Santos EIRELI, eis que tempestivo e externado de forma escrita; e, quanto ao mérito, pelo seu provimento, para que a empresa Antoniale Materiais Elétricos EIRELI seja inabilitada por desatender o item 3.1 e o item 3.3.1, segundo subitem do edital, conforme descrito neste parecer.

Caso a Comissão Municipal de Licitações decida manter a habilitação da Recorrida ou dar provimento ao Recurso Administrativo da Recorrente, deve encaminhar o Recurso Administrativo, imediatamente, ao Prefeito Municipal, devidamente informado, para a apreciação e decisão.
  
É o parecer, SME.

Campo Erê - SC, 31 de dezembro de 2020.
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